
G E T A P
GRUPO DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS APLICADOS



1. Questões Institucionais
• Eleição Diretoria e Comitê de Ética (2020/2022) 
• Representação GETAP

2. Update de projetos relevantes:
• Agenda de Reformas:

- Congresso: Panorama das propostas e tramitação legislativa 
Nova Proposta do Instituto Atlântico – Resumo 
Tributação das Exportações – PEC 42/19

- Governo Federal:  IVA Federal: Reforma de PIS e COFINS (ppt)  
Reforma do IR + Lucro Real – Status

• Reforma do CTN:  PL 406/2016 - GT Senado, GETAP, CNI e PGFN
• CARF: Medidas de melhoria do órgão: GT Entidades da Advocacia                   
• GT da Criminalização das Grandes Empresas 

Feedback da reunião com PGFN
Responsabilização de Administradores e Diretores - Teoria do Domínio do Fato

3.  Outros temas de interesse dos Associados. 



➢ Eleição Diretoria: Biênio 2020 e 2021  - Concluída até outubro/novembro/2019  

• Estatuto:  art. 21:   Composição: 7 Diretores sendo + 2 Suplentes:   
Presidente;  Vice Presidente e Diretor Financeiro
4 Diretores sem designação específica 
+ 2 Diretores Suplentes  

• Mandato: 2 anos, permitida reeleição. 

• Rotatividade: 1/3 a cada mandado, permitida a reeleição - 2/3 dos associados   
1 vaga alterada: Vanessa Toro foi substituída pelo Vasco  Gruber - Telefônica
1 vaga pendente no rotativo - se for o caso

2/3 Diretores antigos devem permanecer 

• Exceção: reeleição de toda a Diretoria: aprovado na Assembleia 
• Representatividade: diversos setores da economia   

empresas que não tenham sido sancionadas pelo poder público       

Art. 21. A Diretoria Executiva será constituída por um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente, um Diretor Financeiro
e quatro Diretores sem designação específica. Serão eleitos também até 2 (dois) diretores suplentes que tomarão posse em
caso de impedimento temporário ou permanente de qualquer diretor.
§ 1º. O mandato da Diretoria Executiva será de dois anos, permitida a reeleição. Deverá ocorrer a substituição de, pelo menos,
1/3 dos diretores a cada novo mandato, exceto se houver aprovação por maioria de 2/3 dos associados presentes para reeleição
de todos os diretores.”



➢ Eleição Comitê de Ética: Biênio 2020 e 2021 - Concluída até outubro/novembro/2019  

• Estatuto - art. 30:  Composição: 4 Membros sendo +1 Suplente:    
2 Diretores 
1 funcionário - Secretário Executivo   
1 Representante dos Associados  
1 Suplente.   

• Requisitos: 

1. Senioridade para tratar assuntos sensíveis;

2. Reputação inquestionável, 
3. Caráter imutável, ou seja, pessoas que demonstram o mesmo comportamento, seja  sob 

pressão ou na normalidade.

❑ Diretores do Comitê: composição/eleição junto com a da Diretoria 
❑ Suzana Fagundes (Localiza)  se dispôs a ser representante dos Associados 
❑ 1 vaga de Suplente a ser eleito    



➢ POSIÇÃO DA DIRETORIA:

• Todos os Diretores  e Suplente manifestaram 
interesse em permanecer! 

• Aberta candidatura para Associados interessados   
• 2/3 da Diretoria deveria permanecer   
• Eleição de + 1 Diretor Suplente  
• Procedimento:  votação on-line   

➢ Próximos passos: 

• 25/10: manifestação de interesse associados   

• 30/10 - 08/11: processo de votação 

• 18/11:  apuração de resultados 

• 19/11:  comunicação/ratificação Assembleia 

• Diretoria atual: 

• Marcelo Kenji – ADM : Presidente   
• Maurício Mussi – Votorantim 
• Gilberta Lucchesi – Repsol – CFO 
• Marina Willisch – GM 
• Valter Pedrosa – Braskem 
• Leticia Kina – AMBEV 
• Vasco Gruber – Telefônica  

• Suplentes: 

• Estela Bertrand 

• 1 vaga em aberto  

• Comitê de Ética:  
• Maurício Mussi – Votorantim 
• 1 vaga em aberto  



➢ RFB – Novo Secretário da Receita Federal 

• José Barroso Tostes Neto  

• Auditor Fiscal aposentado - Consultor do FMI e do BID 
• Superintendente da RFB Norte - Nordeste (1982 -2011)    
• Secretário de Fazenda do Pará (2011- 2015) 
• Coordenador do CONFAZ - Guerra fiscal do ICMS 
• Bem recebido pelos integrantes da RFB  (Sindifisco)   

➢ Perfil: Engenheiro, Administrador de Empresas, Mestrado em Madrid em Fazenda Pública/Adm
Austero mas razoável(combateu fraude fiscal com incentivos fiscais no AM)
Tem bom trânsito político com Congresso  (Alcolumbre) e com os  Estados.     

➢ Escopo: Chefiar a RFB e  concluir a proposta da  Reforma Tributária (Rogério Marinho - Previdência 
e  Vanessa Canado equipe do Ministro Paulo Guedes) 

➢ Contato GETAP 
• Relacionamento superficial na  Guerra fiscal do ICMS – Seminários e Palestras  
• Reunião  agendada para 30/10 !  Seguir com a nossa agenda com a RFB .... 





• Câmara dos Deputados: 
PEC 45/2019: Rodrigo Maia/Baleira Rossi: até 15/11 apresentação das LC do  
Comitê Gestor, o PAF  e  IVA Nacional.  
Baleia Rossi – Presidente do MDB: forte protagonismo político 
Rodrigo Maia e o Ministro Paulo Guedes: alinhamento da agenda de reformas  

• Senado Federal: 

PEC 110/2019:  Relatório  substitutivo do Roberto Rocha recebeu várias emendas e sugestões 
e deve estar pronto para discussão e promessa  de votação  ainda em 2019 (IVA Dual).

• Governo Federal: (?)   

Sem proposta ainda. IVA Dual/Federal: Reforma PIS/COFINS e IPI  
Reforma do Folha de Salários X IR ou IVA maior  
Formação GT de aperfeiçoamento do Sistema Tributário – Portaria 548/2019 

• Estados: 

Emenda Constitucional 192/2019 
IVA  Nacional, sem a União no Comitê Gestor  

• Municípios: 

Não tem proposta. 
Grandes Municípios são contra o IBS  e pequenos Municípios a favor.  



❑ Apresentadas 193 emendas (até 10/10):

• Manutenção da ZFM
• Criação de Imposto sobre movimentação financeira

e serviços digitais
• Permissão de benefícios e incentivos fiscais 
• Tributação reduzida para serviços, saúde, educação 
• Desoneração da folha
• IBS englobe também a CIDE, FUST, FUNTTEL
• Redução da transição
• Tributação de dividendos e JCP
• Criação de Fundos de Desenvolvimento
• Aumento de imposto sobre herança
• Imposto sobre grandes fortunas
• Créditos acumulados dos tributos extintos sejam 

compensados com novo tributo
• Reprodução da PEC 110/19
• Manutenção do ISS e do ICMS
• E muito mais ..........

CCJ Especial Plenário Senado

IOF

COFINS

PIS ICMS CIDE-
Combust.

ISS Salário-
educação

Demais 
tributosPEC 45/19

Câmara dos Deputados

➢ Reforma “C.CiF” - PEC 45/19

• IBS Nacional – uniforme em todo território 
nacional e regulamentação única

• Comitê Gestor – União, Estados, DF e Municípios

• Substituição de 5 tributos (IPI, PIS, COFINS, ICMS 
e ISS)

• Alíquotas únicas para todos os bens e serviços 
dentro de um mesmo território

• Imposto Seletivo Federal – visa desestimular 
consumo de determinados bens, serviços e direitos 
que gerem externalidades negativas – competência 
da União

• Benefícios fiscais: vedação à concessão

• ZFM: extinção 

• Transição: 10 anos (tudo junto) 

❑ Status:

• Em tramitação na Comissão Especial

Relator: Dep. Aguinaldo Ribeiro (PP-PB)
• Prazo para emendas: 10/10
• Prazo para LC: 15/11 IBS, do PAF e Comitê

Gestor

IPI



➢ Estados 
Emenda 192 – PEC 45/2019

• IBS Nacional

• Comitê Gestor – Estados, DF e Municípios

• União: recebe somente o repasse de sua parcela 
do IBS arrecado pelo Comitê Gestor

• Substituição de 5 tributos (IPI, ICMS, PIS, 
COFINS e ISS)

• Alíquotas únicas para todos os bens e serviços 
dentro de um mesmo território

• Imposto Seletivo Federal – visa desestimular 
consumo de cigarros, bebidas alcoólicas, armas e 
munições – competência da União – receita 
dividida com o Estados

• Benefícios fiscais: vedação à concessão

• ZFM: manutenção 

• Transição: 10 anos

• Status: Apresentada como emenda à PEC 45/19.

➢ Municípios 

1.  Frente Nacional dos Prefeitos

• Manutenção do ISS (não concordam com IVA)

• Melhorias no ISS: Padronização das obrigações 
acessórias do ISS e NFSe

• Status: Não irá apresentar emenda à PEC (por ora). 
Defende o tributo atual (ISS), com melhorias.

2.  Confederação Nacional dos Municípios

• Concorda com IBS, com as seguintes condições: 

▪ Compartilhar obrigatoriamente novos impostos

▪ Aumentar a participação nos repasses tributários

▪ Autonomia da gestão local

▪ Paridade representativa no Comitê Gestor

▪ Fortalecer impostos sobre patrimônio

• Status: não apresentaram emenda oficial 
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➢ Parecer CCJ  – Sen. Roberto Rocha - Subst.

• IBS Dual : IBS Federal (art. 153) e IBS Est./Munic. (art. 155)

• Substituição de 9 tributos (IPI, IOF, PIS/PASEP, COFINS, 
Salário-Educação, Cide-Comb., ICMS e ISS)

• Alíquota única, mas permite excepcionalidades

• Tratamento diferenciado para alimentos, medicamentos, 
transporte público, educação, saúde e produtos oriundos de 
logística reversa

• Crédito acumulado dos tributos extintos: conversão em 
títulos da dívida pública, de livre negociação – prazo de 
resgate não superior a 20 anos

• Imposto Seletivo Federal - finalidade extrafiscal 
(desestimular o consumo)

• ZFM: crédito presumido 

• Extingue a CSLL

• IPVA: ampliação

• ITCMD Federal

• Transição: 5 anos

• Comitê Gestor – Estados, DF, Municípios e Contribuintes

• Status: Aguardando votação do parecer 

➢ Reforma “Hauly” - PEC 110/19

• IBS Estadual / Municipal – uniforme em todo 
território nacional e regulamentação única –

• Comitê Gestor – Estados, DF e Municípios

• Substituição de 9 tributos (IPI, IOF, PIS/PASEP, 
COFINS, Salário-Educ. Cide-Comb., ICMS e ISS)

• Alíquota única, mas permite excepcionalidades

• Tratamento diferenciado para alimentos, 
medicamentos, transporte público, educação

• Crédito acumulado dos tributos extintos: a LC 
definirá a forma do aproveitamento

• Imposto Seletivo Federal (petróleo, combustíveis, 
cigarros, energia elétrica, telecomunicações, bebidas 
alcoólicas e não alcoólicas, veículos automotores 
novos) – alíquota não superior à alíquota do IBS

• ZFM: crédito presumido 

• Extingue a CSLL

• IPVA: ampliação

• ITCMD Federal

• Transição: 5 anos
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• Operadora Nacional de Distribuição da Arrecadação -
ONDA: distribuição das receitas aos entes federados 
realizada diariamente. 

• 20% para União e distribui o restante para Estados e 
Municípios. 

• Conselho de Gestão Fiscal (PLP 210/15): regra de 
contenção de gastos públicos da União > diminuição da 
cara tributária do IVA (redução da participação da 
União, gradativamente)

• Sem transição ou transição curta: vigência imediata ou 
01 ano

❑ Status:

• Apresentada ao Ministro Paulo Guedes

IOF

COFINS

PIS ICMS CIDE-
Combust.

ISS Salário-
educação

Demais 
tributosOutras Propostas 

➢ Reforma “Instituto Atlântico”  

• 3pilares: 1. Simplificação;

2.Redução de carga e 

3. Competição da Economia Produtiva

• IVA Nacional – Imposto sobre o Consumo -
Uniforme em todo território nacional e 
regulamentação por Lei Complementar.

• Substituição de 6 tributos (IPI, PIS, COFINS, CSLL, 
ICMS e ISS)

• Alíquota média de 29% , mantendo carga atual. 

- 5 Alíquotas diferentes: > bebidas e cigarros

< alimentos e medicamentos

• IR: apenas da União, sem partilha.

• Operações interestaduais: participação também do  
Estado de origem nas receitas (4%) .

IPI CSLL



Proposta PEC 45/19 Estados PEC 110/19 - Substitutivo Governo ?

IVA Nacional (IBS) Nacional (IBS) 
IVA Dual – IBS Federal e IBS 
Estadual/Municipal

IVA  Dual/Federal

IS

Finalidade extrafiscal, 
desestimular o consumo de 
determinados bens, 
serviços ou direitos.

Competência: União.

Participação nas receitas: 
União.

Finalidade extrafiscal, destinado a 
desestimular o consumo de cigarros, 
bebidas alcoólicas, armas e munições. 

Competência: União.

Participação nas receitas: União e 
Fundo de Desenvolvimento Regional 
(Estados).

Finalidade extrafiscal, desestimular o 
consumo de determinados bens, serviços ou 
direitos.

Competência: União.

Participação nas receitas: União, Estados e 
Municípios .

Tributos 
substituídos

5 tributos (IPI, ICMS, PIS, 
COFINS e ISS)

5 tributos (IPI, ICMS, PIS, COFINS e 
ISS)

9 tributos (IPI, IOF, PIS/PASEP, COFINS, 
Salário-Educação, Cide-Comb., ICMS e ISS)

4 tributos (PIS, COFINS, IPI, 
IOF não regulatório) ou 2 
tributos (PIS e COFINS)

Alíquota IBS

Alíquota única em um 
determinado território.

Competência: União, 
Estados e Municípios.

Participação nas receitas: 
União, Estados e 
Municípios.

Alíquota única em um determinado 
território.

Competência: Estados e Municípios.

Participação nas receitas: União, 
Estados e Municípios.

Alíquota única, mas permite 
excepcionalidades (produto, serviço, setor, 
novas tecnologias) nos termos da LC.

Competência: União (IBS Federal) e Estados 
e Municípios (IBS Estadual/Municipal).

Participação nas receitas: União, Estados e 
Municípios.

Alíquota única ou 2 alíquotas 

Gestão
Comitê Gestor Nacional = 
União, Estados e 
Municípios.

Comitê Gestor Nacional = Estados e 
Municípios.

IBS Federal: Receita Federal
IBS Estadual / Municipal: Comitê Gestor 
Estadual, Municipal e contribuintes 

Federal 



Proposta PEC 45/19 Estados PEC 110/19 - Substitutivo Governo ?

Incentivos 
fiscais

Vedação incentivos fiscais
O imposto não será objeto de 
concessão de isenções, incentivos ou 
benefícios tributários ou financeiros

Tratamento diferenciado para alimentos; 
medicamentos; transporte público; bens 
do ativo imobilizado; saneamento básico; 
cadeia produtiva da saúde; educação 
infantil, ensino fundamental, médio e 
superior e educação profissional; 
embalagens, resíduos ou remanentes pós 
consumo, oriundos de sistema de logística 
reversa.

Manutenção de alguns, por 
exceção

ZFM Extinta Manutenção da ZFM ZFM: crédito presumido Manutenção com ajustes 

Transição 10 anos 10 anos 5 anos 2-3 anos 

Saldo de 
Créditos 

Acumulados
Não prevê Não prevê

Propõe a conversão dos saldos credores 
em títulos da dívida pública da União ou 
dos estados, conforme o tributo

Restituição rápida e passado 
compensação com outros 
tributos 

IRPJ/CSLL Extingue a CSLL

IRPJ: redução de alíquota , 
alargamento da base 
(dividendos e JCP e novo 
método de apuração
IRPF: correção da tabela e limite 
de deduções

FOPAG
Crédito presumido do custo da folha de 
salários 

Desoneração da folha ?



➢ Atuação GETAP:

1. Congresso:  Acompanhar a evolução da propostas. 
• Tendência a adoção do IVA, mas muita divergência ainda de qual modelo 
• À “boca pequena”, não há consenso. Pressão enorme dos Estados sobre o

Governo para liberação de recursos.                 
• Comissão Mista:  criar relacionamento para atuação. Foco na agenda de soluções 

dos problemas atuais dentro da nossa agenda de projetos.

2. Governo:
• Portaria ME 548/2019: GT para proposição do aperfeiçoamento do sistema tributário (60 +60) 

Art. 3º, §4º:  Ministro poderá solicitar a participação de especialistas para     
assessoramento técnico, inclusive da sociedade civil.

❖ Escopo: amplo - Reforma Tributária e outros projetos como o Projeto de Conformidade,   
Devedor Contumaz/Cadastro Positivo, CARF/PAF, Execução Fiscal etc).  Participar ! ? 

• SRF /Tostes:  Reformas + agenda GETAP IR, compensação tributária, Cooperative Compliance, 
redução de contencioso, simplificação obrigações acessórias, CND... 

❖ OBS: GETAP/Zabetta: compor a comissão da OAB-SP de Contencioso juntamente com o Luiz 
Peroba do PN e Maria Rita Ferragut                                



➢ PEC 42/2019 - Tributação das Exportações de Produtos Semielaborados: 

• Autoria do Senador Anastasia em virtude do impacto negativo da  Lei Kandir:   

“ Art. 1. O § 2° do inciso X do  art. 155 da CF  passa a vigorar com a seguinte redação:
a) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados, excluídos os  semielaborados ,                    
definidos em lei complementar, nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada 
a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações 
anteriores; ....................................................................................................... (NR)“

• Justificativas:  

1.  Rombo de R$ 39 Bi  anual aos Estados por ausência de repasse da União Federal   
2. A dívida existe e a União vai pagar o passado o problema tem que ser resolvido para frente
3. Produtos primários e semi-elaborados possuem valor menor do que o produto acabado.

• Status: CCJ, aguardando relatório Senador Veneziano Vital do Rêgo.

Emenda do Sen. Acir Gurgacz para tributar somente os semielaborados do setor mineral

➢Debate: impacto setorial ou afeta todos ?
tema de interesse dos associados ?

➢ Chance/Risco: pequeno (avaliação PATRI)



➢ Créditos Acumulados de Tributos Estaduais e Federais

• Propostas de Reforma Tributária trazem ao necessidade de solucionar  o problema
• A PEC 110 do Senado: prevê a securitização dos créditos de ICMS 
• A PEC 45  da Câmara:  CCIF está trabalhando na mesma proposta de securitização dos créditos. 
• Pendente: nenhuma das propostas minimiza a acumulação de créditos aos longo da transição.

➢ Proposta GETAP: 

• CTI ficou combinado que os associados efetuariam levantamento atualizado dos créditos 
acumulados de ICMS, PIS e COFINS, outros para inclusão de soluções para minimizar o efeito de 
geração dos créditos ao longo da transição.   

✓ Valores atualizados do Saldo Acumulado +  Explicação da causa do acúmulo/ geração 

➢ Atuação GETAP 

• inserir tema nas discussões da  Reforma Tributária                     
• incluir na agenda com RFB para discussão da Lei 13.670/18 
• incluir projeto de Reforma do CTN  - art.170 



❑ Alterações propostas:
• Anterioridade de obrigações acessórias;
• Procedimento para imputação de responsabilidade, 

em caso de dissolução irregular da PJ;
• Lançamento – necessidade de indicação de 

responsáveis;
• Atualização indébito tributário – critérios;
• Compensação ampla;
• Fiscalização – critérios;
• Certidão de regularidade fiscal;
• Prazo para prolação de decisão administrativa;
• Consolidação da legislação tributária;
• Inscrição dos contribuintes – CNPJ cadastro único.

❑ Propostas  Iniciais Agenda GETAP: 
• Denúncia espontânea: principal e obrigações 

acessórias;
• Suspensão da exigibilidade – carta de fiança, 

seguro-garantia, exceção de pré-executividade, 
pedido de revisão de débito;

• Não cabimento de multa no pagamento de 
débitos suspensos – art. 63, § 2º, Lei 9430/96;

• Reembolso de custos/despesas de garantias –
débito é cancelado;

• Fiscalização – solicitações por escrito;
• Certidão de Regularidade Fiscal – trava cc
• Compensação ampla e sem limitação.

➢ Atuação GETAP 

• Formação de GT com CNI e PGFN para apresentar sugestões ao relator. 
• Complementar/atualizar os temas face a evolução do ambiente tributário. 

➢ PLS 406/16 – Comissão de Desburocratização do Senado

• Relator: Tasso Jereissati (PSDB/CE)
• Status: CCJ Senado



❑ Principais assuntos de preocupação do  GT

• Teoria do “Domínio do Fato” nos crimes tributários: responsabilização de sócios, 
administradores e diretores unicamente em razão da função que ocupam.

“Consoante a teoria do domínio do fato, autor do delito é quem detém o domínio da conduta. No caso de crime contra a 
ordem tributária praticada no âmbito de uma empresa, será autor aquele que, na prática, exercer o comando da empresa. 
Ainda que a parte fiscal da empresa fosse realizada por um contador, o acusado, como sócio e administrador da empresa, 
era o réu responsável pelos seus prepostos, entre eles o contador. (...)” (ACR - Apelação Criminal - 13837 0010655-
93.2014.4.05.8300, Desembargador Federal Cid Marconi, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::17/11/2016 - Página::173”

• Portaria RFB 1750/2018: divulgação, no site da RFB, das representações fiscais para fins penais (RFFP) 
encaminhadas ao MPF – “Lista Negra”.

• Parecer Normativo COSIT RFB n.º 04/2018: regras para apuração e imputação da responsabilidade 
tributária solidária – art. 124,I, CTN.

➢ Atuação GETAP

• Elaboração de Nota com os principais problemas enfrentados pelos associados;
• Reunião com PGFN 01/10/2019 – Dr. Daniel Saboia Xavier – concorda com todos os pontos 
• Próximos passos:  Reunião com Procurador Geral – Dr. Levi   



❑ Grupo de Trabalho – Entidades

• André Oliveira – ABDF

• Gustavo Brigagão – ABDF
• Carlos José Santos da Silva – CESA
• Eduardo Maneira – CFOAB
• Eduardo Freitas – FEBRABAN
• Luiz Peroba PN – OAB-SP
• Maria Rita Ferragut – IASP/MDA
• Maurício Bellucci – IASP
• Susy Gomes Hoffmann – IASP;
• Sidney Stahl – NDA
• Zabetta Macarini – GETAP;

➢ Objetivo: atuação junto a RFB e ME  para 
manter o CARF com melhorias em seu 
funcionamento e estrutura. 

➢ Retomar contato com o SRF – José Tostes 

❑ Temas em debate:

• Modelo diferenciado para pequenas causas
administrativas;

• Anistia/remissão ou mutirão para extinção
de causas de pequeno valor;

• Rito de “instrução” para compensação;
• Novo regime para Conselheiros: seleção,

remuneração e mandatos*;
• Voto de qualidade: diminuição de multa de

150% e extinção da RFFP;
• Produção de provas a qualquer tempo;
• Publicidade despacho de admissibilidade de

recursos;
• Alternância de Presidente das Turmas

(conselheiros e Fazenda);
• Equiparação dos vencimentos dos

conselheiros.

* Emenda 63 – MP 893/2019 (Transforma o COAF

na Unidade de Inteligência Financeira)


